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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA À SAÚDE. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. NATUREZA TRIBUTÁRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. INAPLICABILIDADE. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Quanto à restituição dos descontos destinados ao custeio dos serviços de 
saúde, o Tribunal de origem decidiu que a parte recorrida tinha sofrido descontos em 
duplicidade em razão de um único fato, pois não havia como oferecer dois tratamentos 
de saúde para uma única situação, o que configuraria bis in idem. A peça recursal, 
todavia, não se insurge contra esse fundamento, o que faz incidir, por analogia, a 
Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. Considerando que os valores são decorrentes da devolução de 
contribuição descontada de forma compulsória, a condenação imposta à Fazenda 
Pública tem natureza tributária, de modo que os índices de correção monetária e de 
juros de mora previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997 não se aplicam à hipótese dos 
autos, devendo ser observados em tais casos os índices utilizados na cobrança de 
tributos pagos em atraso, conforme orientação firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça no julgamento dos Recursos Especiais 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 
1.495.144/RS, julgados sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 905).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA À SAÚDE. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. NATUREZA TRIBUTÁRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. INAPLICABILIDADE. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Quanto à restituição dos descontos destinados ao custeio dos serviços de 
saúde, o Tribunal de origem decidiu que a parte recorrida tinha sofrido descontos em 
duplicidade em razão de um único fato, pois não havia como oferecer dois tratamentos 
de saúde para uma única situação, o que configuraria bis in idem. A peça recursal, 
todavia, não se insurge contra esse fundamento, o que faz incidir, por analogia, a 
Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. Considerando que os valores são decorrentes da devolução de 
contribuição descontada de forma compulsória, a condenação imposta à Fazenda 
Pública tem natureza tributária, de modo que os índices de correção monetária e de 
juros de mora previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997 não se aplicam à hipótese dos 
autos, devendo ser observados em tais casos os índices utilizados na cobrança de 
tributos pagos em atraso, conforme orientação firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça no julgamento dos Recursos Especiais 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 
1.495.144/RS, julgados sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 905).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS e 
OUTRO contra a decisão de minha relatoria de fls. 144/148.

A parte agravante alega que os óbices das Súmulas 283 e 284 do Supremo 
Tribunal Federal (STF) são inaplicáveis na hipótese dos autos.

Destaca que, conforme o decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na 
ADI 3.106 e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) quanto ao Tema 588, as 
contribuições para a assistência à saúde recolhidas sobre a remuneração e os 
proventos dos servidores civis do Estado de Minas Gerais foram declaradas 
inconstitucionais, mas ficou estabelecida a natureza da relação jurídica como não 
tributária, e sim contratual, de modo que não se aplicam os critérios de juros e correção 
monetária definidos no Tema 905/STJ para restituição de créditos de natureza 
tributária.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 164)

É o relatório.

VOTO

Não há, nas razões recursais, argumentação suficiente para alterar a 
conclusão do julgado.

Conforme constou na decisão de fls. 144/148, trata-se, na origem, de ação 
objetivando a devolução da contribuição destinada ao custeio à saúde descontada em 
duplicidade de servidor ocupante de dois cargos estaduais.

Quanto à restituição dos descontos destinados ao custeio dos serviços de 
saúde, o Tribunal de origem decidiu que a parte recorrida havia sofrido descontos em 
duplicidade em razão de um único fato, pois não havia como oferecer dois tratamentos 
de saúde para uma única situação, o que configuraria bis in idem.

A peça recursal, todavia, não se insurge contra esse fundamento, o que faz 
incidir, por analogia, a Súmula 283/STF, que estabelece:
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É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles.

Relativamente à incidência de correção monetária e juros moratórios, 
observo que a condenação imposta aos recorrentes tem natureza tributária, 
considerando que os valores são decorrentes da devolução de contribuição descontada 
de forma compulsória em duplicidade.

Sendo assim, os índices de correção monetária e de juros de mora previstos 
no art. 1º-F da Lei 9.494/1997 não se aplicam às condenações de natureza tributária 
impostas à Fazenda Pública, devendo ser observados em tais casos os índices 
utilizados na cobrança de tributos pagos em atraso, conforme orientação firmada pelo 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento dos Recursos Especiais 1.495.146/MG, 
1.492.221/PR e 1.495.144/RS, julgados sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 905).

Não prospera a pretensão recursal de atualização dos valores a serem 
repetidos com base nos mesmos índices de correção monetária e de juros moratórios 
aplicados nas condenações envolvendo servidores e empregados públicos.

A propósito, confiram-se os seguintes julgado da Primeira Turma:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 21 
E 301, X, DO CPC/73 E 187, 884, 885 E 886 DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA 
N. 282/STF. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. 
ATUALIZAÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. CORRESPONDÊNCIA AOS 
ÍNDICES UTILIZADOS PARA A COBRANÇA DE TRIBUTOS. ÍTEM 3.3 DO 
TEMA N. 905/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do 
Supremo Tribunal Federal.

III - Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do 
Supremo Tribunal Federal segundo o qual, por ofensa ao direito local não 
cabe recurso extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de 
origem à luz de interpretação de legislação local, qual seja, a Lei 
Complementar Estadual n. 64/2002, demandando a sua análise para o 
deslinde da controvérsia. Precedentes.
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IV - Tratando-se de condenação à Fazenda Pública na repetição de 
indébito de natureza tributária, a correção monetária e a taxa de juros devem 
corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso , 
consoante orientação deste Superior Tribunal firmada em recurso repetitivo 
(Item 3.3 do Tema n. 905/STJ).

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.050.741/MG, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE SERVIÇO DE 
SAÚDE. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
NATUREZA TRIBUTÁRIA.

1. Os juros e a correção monetária devidos na devolução de 
contribuição obrigatória, cobrada para financiar o custeio de serviço de 
saúde de servidor público estadual, devem observar a natureza da verba em 
disputa.

2. A condenação imposta à Fazenda Pública, nesses casos, revela 
natureza tributária, pois diz respeito à repetição de indébito de contribuição 
indevidamente cobrada de forma compulsória da parte agravada. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.997.794/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. 
DISTINÇÃO DA MATÉRIA CONTROVERSA COM O TEMA 1.170/STF.

1. Na espécie, trata-se de ação de repetição de indébito em que os 
recorrentes foram condenados a restituírem à parte autora os valores 
descontados de seus vencimentos a título de contribuição de assistência à 
saúde, com correção monetária pelo IPCA-E e juros de mora de 0,5% ao 
mês. Nesse contexto, interpuseram os ora agravantes recurso especial, em 
que alegaram que "os eventuais consectários legais (juros de mora e 
correção monetária) devem observar o disposto no art. 1°-F da Lei 
9494/1997, modificada pela Lei 11.960/09".

2. Foi negado provimento ao recurso, sob o fundamento da não 
incidência in casu do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei n. 11.960/09, tendo em vista a orientação que foi pacificada no 
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julgamento do Tema 905, no sentido de que, "em se tratando de dívida de 
natureza tributária, não é possível a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 
(com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para atualização monetária 
nem para compensação da mora" (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 
02/03/2018 - acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos).

3. Nesse contexto, requerem os recorrentes, no presente agravo 
interno, que seja determinado o retorno dos autos à origem em razão de ser 
necessária a adequação do caso ao Tema 1.170/STF. Contudo, na presente 
hipótese, como visto, não se discute a validade dos juros moratórios 
aplicáveis, em virtude da tese firmada no RE 870.947 (Tema 810/STF), na 
execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso, 
tendo em vista que nem sequer houve trânsito em julgado do decisum que 
fixou os juros de mora em 0,5% ao mês. Dessa forma, verifica-se a distinção 
do caso concreto com a matéria versada no Tema 1.170/STF, não sendo 
cabível a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.999.755/MG, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
0024113287742 10024113287742001 10024113287742002 10024113287742003 24113287742 
32877423620118130024

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

MG
PROCURADORES: REYNALDO TADEU DE ANDRADE - MG072864

FLÁVIA BAIÃO REIS MARTINS - MG075349
LUIS GUSTAVO LEMOS LINHARES - MG088023
OTAVIO MACHADO FIORAVANTE MORAIS LAGES - MG116350

RECORRIDO : EVANILDE FRANCISCA MOTA
ADVOGADOS : MARCOS CHAVES VIANA - MG058673

JOAO ALFREDO DRUMOND FERREIRA DE MELO - MG096301
GABRIELA ARRUDA LEITE - MG103171
NATALIA RESENDE DORNELLAS - MG112782

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CUSTEIO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
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AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO MG
ADVOGADOS : REYNALDO TADEU DE ANDRADE - MG072864

FLÁVIA BAIÃO REIS MARTINS - MG075349
LUIS GUSTAVO LEMOS LINHARES - MG088023
OTAVIO MACHADO FIORAVANTE MORAIS LAGES - MG116350

AGRAVADO : EVANILDE FRANCISCA MOTA
ADVOGADOS : MARCOS CHAVES VIANA - MG058673

JOAO ALFREDO DRUMOND FERREIRA DE MELO - MG096301
GABRIELA ARRUDA LEITE - MG103171
NATALIA RESENDE DORNELLAS - MG112782

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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